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PROJETO DE RESOLUÇÃO
CONTINUAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO NO CONSELHO INTERAMERICANO
DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DOS ESTADOS MEMBROS
QUE NÃO RATIFICARAM O PROTOCOLO DE MANÁGUA

(Acordado na quarta sessão plenária, realizada em 5 de maio de 2009)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2 (XXII-E/96), “Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) dos Estados membros que não houverem ratificado o Protocolo de Manágua quando este entrar em vigor”, as resoluções AG/RES. 1442 (XXVI-O/96), AG/RES. 1507 (XXVII-O/97), AG/RES. 1575 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1726 (XXX-O/00), AG/RES. 1815 (XXXI-O/01), AG/RES.1863 (XXXII-O/02), AG/RES. 1910 (XXXIII-O/03), AG/RES. 1978 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2090 (XXXV-O/05), AG/RES. 2214 (XXXVI-O/06) e AG/RES. 2313 (XXXVII-O/07), bem como as resoluções CIDI/RES. 24 (II-O/97), CIDI/RES. 42 (III-O/98), CIDI/RES. 83 (IV-O/99), CIDI/RES. 94 (V-O/00), CIDI/RES. 4 (I-E/01), CIDI/RES. 116 (VII-O/02), CIDI/RES. 138 (VIII-O/03), CIDI/RES. 141 (IX-O/04), CIDI/RES. 177 (X-O/05), CIDI/RES. 191 (XI-O/06), CIDI/RES. 200 (XII-O/07), CIDI/RES. 208 (XIII-O/08), CIDI/RES. 216 (XIV-O/09) “Continuação da participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua”;


DESTACANDO as reformas da Carta da Organização dos Estados Americanos para incluir a superação da pobreza crítica como um objetivo básico do desenvolvimento integral (Protocolo de Washington) e criar um Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que promova a cooperação entre os Estados americanos com o propósito de conseguir seu desenvolvimento integral e, em particular, contribuir para a eliminação da pobreza crítica (Protocolo de Manágua); e


CONSIDERANDO que até a data desta resolução ainda há Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua,

RESOLVE:

1. Exortar os Estados membros que assinaram e não ratificaram o Protocolo de Washington, que incorpora a eliminação da pobreza crítica como objetivo básico do desenvolvimento, e o Protocolo de Manágua, que estabelece o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), a que considerem fazê-lo o mais breve possível.

2. Prorrogar a vigência da resolução AG/RES. 2 (XXII-E/96), “Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados membros que não houverem ratificado o Protocolo de Manágua quando este entre em vigor”, até o próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, no qual será examinada a situação se nesse momento ainda houver Estados membros que não tenham ratificado o Protocolo de Manágua.

3. Encarregar o CIDI de informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
PROJETO DE RESOLUÇÃO

PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DO PLANO ESTRATÉGICO
DE COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL 2006-2009

(Acordado na quarta sessão plenária, realizada em 5 de maio de 2009)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução CIDI/RES. 218 (XIV-O/09), “Prorrogação da Vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2006-09”,
CONSIDERANDO:


Que o artigo 95 da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) dispõe que o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) deverá “formular e recomendar à Assembléia Geral o plano estratégico que articule as políticas, os programas e as medidas de ação em matéria de cooperação para o desenvolvimento integral, no marco da política geral e das prioridades definidas pela Assembléia Geral”;


Que o artigo 29 do Estatuto do CIDI dispõe ademais que o Plano Estratégico “será quadrienal, podendo ser revisto quando a Assembléia General considerar pertinente”;


Que os artigos 3, a, e 23, c, do Estatuto do CIDI o encarregam de formular e recomendar à Assembléia Geral o Plano Estratégico bem como de examinar e, quando seja pertinente, aprovar as propostas referentes à sua formulação e atualização;

TENDO VISTO:

A resolução AG/RES. 2201 (XXXVI-O/06), mediante a qual a Assembléia Geral resolveu aprovar o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-09, recomendado pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral na Décima Segunda Reunião Ordinária;

A resolução CIDI/RES. 178 (XI-O/06), “Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-09;”

As resoluções AG/RES. 2390 (XXXVIII-O/08) e CIDI/RES. 213 (XIII-O/08), “Fortalecimento da cooperação solidária: Diálogo político, cooperação técnica, estrutura e mecanismos”; 

LEVANDO EM CONTA:

Que a vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-09 se encerrará em 31 de dezembro de 2009;

Que no âmbito da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) e da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) vem sendo realizado um processo de reflexão e consulta sobre os mecanismos de diálogo político na esfera do CIDI e do esquema atual da cooperação solidária, mediante a análise de diversas alternativas com vistas a fortalecê-lo;

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM:

Que o Plano Estratégico é essencial para articular as políticas, os programas e as medidas de ação na área da cooperação para o desenvolvimento integral, no que se refere à política geral e às prioridades definidas pela Assembléia Geral, bem como aos mandatos do CIDI e aos decorrentes das reuniões setoriais ministeriais e de altas autoridades, nos campos econômico, social, educacional, cultural, trabalhista, turístico, de desenvolvimento sustentável e científico e tecnológico; e

Que um novo Plano Estratégico formulado com base nas recomendações para fortalecer o CIDI contribuirá para o fortalecimento da cooperação solidária no âmbito da OEA,

RESOLVE: 

1. Prorrogar a vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-09 por um ano, até 31 de dezembro de 2010.

2. Autorizar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) a aprovar, antes de 31 de dezembro de 2010, o próximo Plano Estratégico de Cooperação Solidária  ad referendum do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

3. Solicitar ao CIDI que informe o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

PROJETO DE RESOLUÇÃO

RELATÓRIO DA QUARTA REUNIÃO INTERAMERICANA DE MINISTROS E
MÁXIMAS AUTORIDADES DE CULTURA NO ÂMBITO DO CIDI
(Acordado na quarta sessão plenária, realizada em 5 de maio de 2009)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:



As resoluções CIDI/RES. 184 (XI-O/06) e AG/RES. 2208 (XXXVI-O/06, “Terceira Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no âmbito do CIDI”; CIDI/RES. 197 (XII-O/07) e AG/RES.2309 (XXXVII-O/07), “Relatório da Terceira Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura”; e CIDI/RES. 219 (XIV-O/09), “Relatório da Quarta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no âmbito do CIDI”;


A resolução CEPCIDI/RES. 148 (CXLII-O/08), “Convocação da Quarta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”;

LEVANDO EM CONTA:


Que os Chefes de Estados e de Governo, reunidos na Quarta Cúpula das Américas, em Mar del Plata, Argentina, em 4 e 5 de novembro de 2005, reconheceram o importante vínculo entre o desenvolvimento e a cultura, e concordaram em que o apoio à cultura em suas diferentes dimensões contribui, entre outras coisas, para a preservação e proteção do patrimônio histórico; para a promoção da dignidade e identidade de nossos povos, para a criação de empregos decentes e para a superação da pobreza;


Que é responsabilidade do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) promover o diálogo regional e atividades de cooperação em prol do desenvolvimento integral e sustentável no âmbito da cultura;

CONSIDERANDO:


Que a Quarta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no âmbito do CIDI foi realizada em Bridgetown, Barbados, em 20 e 21 de novembro de 2008;


Que o diálogo entre os Ministros e Máximas Autoridades de Cultura se concentrou na criação de políticas públicas eficazes para a promoção e sustentabilidade de um setor cultural dinâmico, no papel dos setores público, privado e internacional na criação de parcerias e alianças na economia da cultura, e na participação da juventude na economia da cultura; e


Que, após um frutífero diálogo, os Ministros e Máximas Autoridades de Cultura aprovaram o Comunicado (CIDI/REMIC-IV/doc.5/08 rev. 1) e a resolução CIDI/REMIC-IV/RES. 1 (IV-O/08), “Diretrizes para a Comissão Interamericana de Cultura relacionadas com relação às atividades prioritárias para 2009-10”, que fazem parte do Relatório Final da Quarta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura (CIDI/REMIC-IV/doc.12/08 rev. 1),

RESOLVE:


1.
Felicitar o Governo de Barbados pelo êxito na realização da Quarta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no âmbito do CIDI, e tomar nota com satisfação do Comunicado aprovado nesta reunião, o qual faz parte desta resolução.


2.
Encarregar a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) e a Secretaria-Geral, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), de colaborar com a Comissão Interamericana de Cultura (CIC) na implementação das atividades prioritárias 2009-10, indicadas na resolução CIDI/REMIC-IV/RES. 1 (IV-O/08), “Diretrizes para a Comissão Interamericana de Cultura relacionadas com as atividades prioritárias 2009-10”.

3.
Ressaltar a importância de continuar o diálogo entre os Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Hemisfério no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI).

4.
Solicitar à CEPCIDI que apresente um relatório ao CIDI, em seu Décimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, bem como sobre as ações que tem realizado para apoiar o financiamento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

ANEXO

COMUNICADO DA QUARTA REUNIÃO INTERAMERICANA DE MINISTROS E MÁXIMAS AUTORIDADES DE CULTURA: A ECONOMIA DA CULTURA NAS AMÉRICAS:

UM CAMINHO PARA O CRESCIMENTO SUSTENTÁVEL E A INCLUSÃO SOCIAL
/ 
(Aprovado na nona sessão plenária realizada em 21 de novembro de 2008)
(Versão provisória sujeita a revisão da Comissão de Estilo)

NÓS, OS MINISTROS E MÁXIMA AUTORIDADES DE CULTURA DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos em Bridgetown, Barbados em 20 e 21 de novembro de 2009 por ocasião da Quarta Reunião de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI):

Reafirmamos o papel central da cultura na melhoria da qualidade de vida de todos os novos povos, combate à pobreza e desenvolvimento global dos Estados membros. 

A cultura tem um impacto na vida diária de nossos cidadãos e contribui para o desenvolvimento de nossos países. A cultura contribui para a qualidade de vida, desenvolvimento de nossas economias e ao fortalecimento da identidade e dignidade de nossos povos. É fonte de orgulho. Ajuda a formar nossos valores. Reflete-se no modo como interagimos com nosso ambiente e educamos nossos filhos. As políticas de desenvolvimento cultural estão intrinsecamente vinculadas à formulação de políticas relacionadas com todos os aspectos da economia e desenvolvimento social de nossos países. 

Neste contexto, reconhecemos a importância crítica de um enfoque intersetorial ao cumprimento de nossos objetivos e o compromisso de colaborar com órgãos de outros setores, tanto públicos como da sociedade civil.  Inicialmente, será dada ênfase especial à colaboração com instituições dos setores de finanças e educação. 


Pedimos a atenção de nossos países para o potencial econômico cada vez maior das indústrias criativas e culturais. Conforme indicam as pesquisas, o comércio internacional de indústrias criativas cresceu a uma taxa anual de 8,7% de 2000 a 2005
/.  Além disso, estima-se que as indústrias culturais representem 7% do Produto Interno Bruto em âmbito mundial
/. 

Os países em desenvolvimento ainda não se beneficiam tanto quanto poderiam do desenvolvimento desse setor.  No combate à pobreza, as indústrias culturais e criativas oferecem um caminho para o crescimento econômico sustentável, especialmente para os Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento (SIDS) e Pequenas Economias Vulneráveis (SVEs) do Caribe.  Dados a formulação apropriada de políticas e investimento, essas indústrias têm o potencial para fornecer fontes sustentáveis de renda e emprego, maior diversificação econômica e novas oportunidades de exportação. 

Com a colaboração de nossos colegas dos Ministérios das Finanças e outras instituições financeiras, intensificaremos esforços para quantificar o impacto da cultura sobre o desenvolvimento econômico e conscientizar os setores econômico e financeiro sobre a forma como o investimento no reforço da capacidade e fortalecimento institucional no setor cultural poderá trazer benefícios tangíveis em termos de emprego, geração de renda e desenvolvimento sustentável em geral. 

Cumpre reconhecer também a contribuição social da cultura.  Instamos nossos países a refletirem sobre o valor social de investir na cultura para aumentar o sentido de dignidade e identidade, bem como fortalecer as comunidades.  Neste contexto, redobraremos nossos esforços colaborativos no sentido de proteger e preservar nossa herança cultural, incluindo esforços para conscientizar todos os cidadãos a respeito do valor de nossa herança compartilhada.  Incentivamos também os países da região a implementarem políticas responsáveis de turismo de herança cultural sustentável. 

Conforme sugere a evidência, especialmente no caso dos jovens, as atividades da cultura e das artes podem, inter alia, instilar disciplina, aumentar os níveis de concentração e autoconfiança, contribuir para o desenvolvimento de aptidões e empregabilidade, aumentar a capacidade de solução de conflitos e ajudar no controle de abuso de drogas e outros comportamentos de alto risco. Incentivar a criatividade em nossos cidadãos desde tenra idade é uma estratégia que não somente promove o crescimento pessoal e o desenvolvimento social, mas também contribui para encontrar enfoques novos e inovadores em problemas científicos, industriais, tecnológicos  sociais. 
Na Décima Terceira Reunião Ordinária do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral em maio de 2008, as Autoridades da Comissão Interamericana da Cultura (CIC) iniciaram um diálogo com a Comissão Interamericana de Educação (CIE), o qual temos toda a intenção de continuar e aprofundar definindo atividades conjuntas que possam beneficiar nossos povos e nossos jovens em particular. 

Apoiamos a opinião de que o incentivo da criatividade inata em nossos cidadãos desde uma tenra idade, principalmente por meio da integração de estudos e atividades culturais e artísticas no currículo educacional, é uma estratégia importante que levará não somente ao fortalecimento de nosso sentido de identidade, cultivo de valores cívicos e apreciação de nossa herança compartilhada, mas também a encontrar soluções novas e inovadoras aos problemas científicos, industriais, tecnológicos e sociais. 

Portanto, incentivamos nossos colegas nos setores da educação e treinamento ou outras autoridades competentes a se comprometerem conosco para assegurar que os programas educacionais e profissionais sejam implementados em todos os níveis, da primeira infância ao terceiro grau e nas áreas de educação não-formal.  Colaboraremos no incentivo ao desenvolvimento da expressão criativa para reforçar e desenvolver a criatividade inata de nossos cidadãos e oferecer capacitação relevante para fortalecer a empregabilidade em empresas culturais sustentáveis.  Neste contexto, cumpre dispensar atenção ao aprendizado e expansão de aptidões nas tecnologias da informação e comunicação do século XXI para assegurar uma ampla divulgação, difusão e intercâmbio de conhecimento, importantes para incentivar a inovação e a criatividade. 


Nosso objetivo é ampliar e aprofundar o diálogo entre os setores cultural e educacional, promovendo assim um maior entendimento do papel das artes e da cultura na formação e fortalecimento da identidade de nossas crianças e jovens.

Reafirmamos nosso compromisso de compartilhar experiências e desenvolver a cooperação nas áreas seguintes:

· Preservação e proteção da herança cultural;

· Cultura e criação de empregos decentes e superação da pobreza;

· Cultura e melhoria da dignidade e identidade de nossos povos;

· Cultura e papel dos povos indígenas; e 

· Sistemas de informação cultural como prioridade transversal. 

Convidamos os países e instituições que estão em situação de fazê-lo a trabalharem conosco na implementação das políticas e programas nacionais, regionais e locais que enfatizem a importância dessas áreas prioritárias. 

Felicitamos a CIC por seus esforços envidados até agora em ajudar-nos no cumprimento de nossos objetivos descritos nas áreas prioritárias acima indicadas e, neste sentido, confiamos a ela, com o apoio do Departamento de Educação e Cultura da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral da OEA, a responsabilidade da implementação de nossos mandatos por meio da execução do Plano de Trabalho da CIC para 2009-10.  Instamos a Secretaria-Geral da OEA a intensificar seus esforços no sentido de apoiar os Estados membros, por meio da CIC, nesses empreendimentos. 

Convidamos todos os Estados membros da OEA e parceiros das organizações internacionais, sociedade civil e setor privado a apoiarem as atividades descritas no Plano de Trabalho 2009-10. 

AGRADECEMOS o Governo de Barbados por sua generosidade em ser sede, no âmbito do CIDI, desta Quarta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO

RELATÓRIO DA SEGUNDA REUNIÃO DE MINISTROS E 
ALTAS AUTORIDADES DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA NO ÂMBITO DO CIDI

(Acordado na quarta sessão plenária, realizada em 5 de maio de 2009)
A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO as resoluções CEPCIDI/RES. 145 (CXL-O/08) e AG/RES. 2388 (XXXVIII-O/08) convocando a Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), AG/RES. 2087 (XXXI-O/05) e CIDI/RES.171 (X-O/05) “Relatório da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no âmbito do CIDI” e CIDI/RES. 220 (XIV-O/09) “Relatório da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI”;

TENDO VISTO o Relatório Final da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no âmbito do CIDI, CIDI/REMCYT-II/doc.7/09;

LEVANDO EM CONTA que os Chefes de Estado e de Governo reunidos na Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, em 4 e 5 de novembro de 2005, assumiram o compromisso de apoiar a melhoria da qualidade do ensino de ciências e de incorporar a ciência, a tecnologia, a engenharia e a inovação, como fatores principais, aos planos e estratégias nacionais de desenvolvimento econômico e social, com o propósito fundamental de contribuir para a redução da pobreza e para a geração de trabalho decente e que, neste sentido, apoiaram a Declaração e o Plano de Ação de Lima aprovados na Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia;
LEVANDO EM CONTA TAMBÉM que a Declaração da Terceira Cúpula das Américas salienta que as Reuniões Ministeriais vêm gerando importantes resultados em apoio aos mandatos do processo de Cúpulas das Américas e que se dará seqüência a essa cooperação;

CONSIDERANDO:

Que em 27 e 28 de outubro de 2008 se realizou na Cidade do México a Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no âmbito do CIDI;

Que o diálogo dos Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia focou o tema “Ciência, tecnologia, engenharia e inovação como instrumentos para a prosperidade humana” e analisou três eixos temáticos, a saber, a ciência, engenharia, tecnologia e inovação (CTEI) e as políticas públicas para o desenvolvimento integral, especialmente aquelas que promovem a inclusão social e a produção sustentável de alimentos; a CTEI como instrumentos para a gestão sustentável dos recursos naturais (biodiversidade, meio ambiente, biotecnologia e recursos energéticos); e a CTEI para aumentar a produtividade, com ênfase na formação e capacitação de recursos humanos e inovação tecnológica; e

Que os Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia aprovaram a Declaração do México (CIDI/REMCYT-II/DEC.1/08) e o Plano de Ação do México (CIDI/REMCYT-II/doc.6/08 rev. 1),

RESOLVE:

1. Felicitar o Governo do México pela bem-sucedida realização da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no âmbito do CIDI. 

2. Adotar a Declaração e o Plano de Ação aprovados na Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI, os quais fazem parte desta resolução.

3. Encarregar a Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCYT) que dê acompanhamento aos acordos ministeriais e ao Plano de Ação do México.

4. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), continuar a apoiar o processo de preparação e acompanhamento das reuniões da área setorial de ciência e tecnologia.

5. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

DECLARAÇÃO DO MÉXICO:
“CIÊNCIA, TECNOLOGIA, ENGENHARIA E INOVAÇÃO

COMO INSTRUMENTOS PARA A PROSPERIDADE HUMANA” 
/
(Aprovada na sétima sessão plenária realizada em 28 de outubro de 2008)

(Versão provisória sujeita a revisão da Comissão de Estilo)


NÓS, OS MINISTROS E ALTAS AUTORIDADES DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos na Cidade do México em 27 e 28 de outubro de 2008, por ocasião da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) da OEA, 
CONSIDERANDO:


Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quarta Cúpula das Américas em Mar del Plata (2005), assumiram o compromisso de apoiar a melhoria da qualidade do ensino das ciências e de incorporar ciência, tecnologia, engenharia e inovação como principais fatores para os planos e as estratégias nacionais de desenvolvimento econômico e social, com o propósito fundamental de contribuir para a redução da pobreza e a geração de emprego e que, neste sentido, também apoiaram a Declaração e o Plano de Ação de Lima, adotados na Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI;

Que a Quinta Cúpula das Américas, a realizar-se em Port of Spain (2009), definiu como tema central “Assegurando o futuro de nossos cidadãos mediante a promoção da prosperidade humana, da segurança energética e da sustentabilidade ambiental” e que, nesse contexto, a ciência, a tecnologia, a engenharia e a inovação oferecem uma contribuição imprescindível para a consecução desses objetivos;

RECORDANDO:


Que a Cúpula de Presidentes das Américas, reunida em Punta del Este (1967), indicou pela primeira vez, no nível hemisférico, a importância da ciência e da tecnologia para o desenvolvimento econômico e social de nossos países; 

Que as Cúpulas das Américas, incluindo Miami (1994), Santiago (1998), Québec (2001), Monterrey (2004) e Mar del Plata (2006), reconhecem a importância da ciência e da tecnologia, da inovação, da energia e da proteção do meio ambiente como bases para o desenvolvimento sustentável e a integração regional;

Que a Reunião de Ministros Responsáveis pela Ciência e Tecnologia no Hemisfério de Cartagena das Índias (1996) enfatizou o papel estratégico da ciência e da tecnologia para o desenvolvimento socioeconômico e recomendou, no contexto da integração e da cooperação regional, a importância da geração de conhecimento, da formulação de políticas públicas apropriadas, da criação e utilização de indicadores de ciência e tecnologia, bem como da promoção da inovação;


Que a Assembléia Geral aprovou a resolução AG/RES. 2304 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento da cooperação técnica para o desenvolvimento integral”, na qual se reconhece a necessidade de implementar mecanismos e modalidades inovadores que permitam utilizar da maneira mais eficaz as possibilidades da OEA como organismo multilateral;

RECONHECENDO:

Que a ciência, a tecnologia, a engenharia e a inovação são elementos indispensáveis para conseguir a prosperidade humana e a coesão social que, em um sentido amplo, integram a inclusão e participação social como estratégias de redistribuição eqüitativa da renda, da construção do capital social e da eqüidade no acesso a bens e serviços públicos, mediante a geração e apropriação de conhecimentos para o desenvolvimento e bem-estar social;
Que os países que destinaram maiores recursos à área de ciência e tecnologia conseguiram melhorar o grau de desenvolvimento humano e que, portanto, é necessário aumentar os investimentos públicos e privados nesta área, com o apoio dos organismos multilaterais; 

Que o fortalecimento do ensino de ciências é um pilar fundamental da legitimação social da atividade científica e tecnológica, com vistas a promover o desenvolvimento econômico e social das Américas;

Que os desenvolvimentos tecnológicos exigem políticas inovadoras em ciência e tecnologia que permitam o desenvolvimento harmonioso e seguro da pesquisa avançada em áreas específicas como biotecnologia, biossegurança, energia, agricultura e os novos materiais e nanotecnologia, entre outros, e levem em conta a valorização de seu impacto na qualidade de vida e no meio ambiente;


Que a cooperação hemisférica bilateral e multilateral é fundamental para complementar e promover os esforços nacionais dirigidos à construção de capacidades humanas e institucionais, para o desenvolvimento da ciência, da tecnologia e da inovação produtiva;


Que os Estados membros devem comprometer esforços para incentivar o investimento público e privado na pesquisa e desenvolvimento, a fim de promover a competitividade das empresas e o crescimento e desenvolvimento econômico no Hemisfério;


Que a plena integração da perspectiva de gênero na ciência, na tecnologia, na engenharia e na inovação é de importância crítica para que as mulheres participem eqüitativamente do desenvolvimento da sociedade do conhecimento e tenham acesso igualitário a seus benefícios;


Que a participação da sociedade civil é importante para o avanço da ciência, da tecnologia, da engenharia e da inovação e que sua contribuição enriquece e ajuda as políticas públicas dos países
/;


Que a ciência e a tecnologia são ferramentas indispensáveis para a gestão sustentável dos recursos naturais;

Que a pesquisa científica e a inovação tecnológica oferecem a oportunidade de promover e fortalecer a produção sustentável de alimentos no nível hemisférico a fim de torná-la mais competitiva e socialmente eficiente com ênfase no desenvolvimento das zonas rurais;


O valor dos conhecimentos tradicionais e das tecnologias e inovações dos povos indígenas e das comunidades locais, bem como sua contribuição para o avanço da biotecnologia e a gestão sustentável dos recursos naturais;


Que a pesquisa biotecnológica e a biossegurança, por seu impacto e sua relação com os alimentos e o meio ambiente, são áreas com potencial para contribuir para o desenvolvimento econômico e social de nossos povos;


Que a capacidade dos países em engenharia é uma base fundamental para a implementação da ciência e da pesquisa aplicadas, bem como para atrair novos capitais de investimento;


Que a sinergia entre a engenharia, a gestão tecnológica e a inovação contribui para melhorar a produtividade e a competitividade das empresas, favorecendo a ampliação dos mercados, a criação de empregos qualificados e a diminuição da pobreza;


Que a inovação em conjunto com os recursos naturais, o capital e os recursos humanos são elementos básicos para impulsionar o crescimento econômico e o desenvolvimento social;


Que a criação de novos conhecimentos potencializa a inovação, gerando níveis mais elevados de produtividade e competitividade;


Que a fim de se manterem competitivas no nível global, e à luz do crescente conteúdo tecnológico de bens e serviços, as empresas devem adaptar-se de maneira permanente à mudança tecnológica por meio de um investimento significativo em pesquisa e desenvolvimento;


Que a competitividade depende cada vez mais dos recursos humanos e da qualidade da educação para desenvolver pesquisa aplicada e fazer melhor uso dos recursos naturais;


Que o Sistema Interamericano de Metrologia (SIM) tem sido um programa exemplar de cooperação, que conseguiu a participação dos 34 Estados membros da OEA para incentivar significativamente a prestação de serviços tecnológicos (metrologia, normalização, acreditação, certificação, provas e ensaios, entre outros) fundamentais para a garantia da qualidade dos produtos e processos com que se compete na economia global e que esses serviços são indispensáveis para assegurar a competitividade das pequenas e médias empresas (PMEs) e a qualidade de vida (saúde, segurança e meio ambiente);


Que a proteção e a observância dos direitos de propriedade intelectual deverão contribuir para a promoção da inovação tecnológica e para a transferência e divulgação da tecnologia, em benefício recíproco dos produtores e dos usuários de conhecimentos tecnológicos e de modo que favoreçam o bem-estar social e econômico e o equilíbrio de direitos e obrigações;


Que o valor do conhecimento tradicional, inclusive seu valor social, econômico, intelectual, científico, ecológico, tecnológico, comercial, educacional e cultural bem como que os sistemas de conhecimento tradicional servem de base para a inovação; e


Que as tecnologias da informação e das comunicações são essenciais para a gestão eficiente e eficaz de dados e informações, bem como para o estabelecimento e a divulgação de redes especializadas de colaboração, que são a base da sociedade do conhecimento,

DECLARAMOS QUE UNIREMOS NOSSOS ESFORÇOS PARA:

I. No âmbito da ciência, da tecnologia, da engenharia e da inovação e das políticas públicas para o desenvolvimento integral:  
1. Formular e implementar políticas nacionais em ciência, tecnologia, engenharia e inovação orientadas para a criação e a aplicação do conhecimento, claramente integradas às políticas econômicas e sociais e que levem em conta os princípios de solidariedade, eqüidade e justiça, tendo em mente a prosperidade humana.

2. Envidar esforços para aumentar significativamente o investimento público em ciência e tecnologia, bem como estimular os investimentos do setor privado, a fim de promover a pesquisa e o desenvolvimento e a inovação tecnológica.  

3. Promover a articulação dos setores público, privado, acadêmico, científico e tecnológico mediante programas especiais que incentivem a construção de sociedades baseadas no conhecimento e na inovação no Hemisfério.   
4. Apoiar o estabelecimento e o fortalecimento de sistemas nacionais de inovação orientados para os setores produtivos a fim de melhorar sua produtividade, seu desempenho e sua competitividade.  

5. Elaborar e implementar políticas e programas de inclusão social que permitam aos setores excluídos de nossas sociedades incorporar-se aos benefícios concretos da ciência, da tecnologia, da engenharia e da inovação.  

6. Incentivar a antecipação do início do ensino de ciências e das matemáticas nas áreas formal e não-formal, possibilitando que os jovens e a sociedade em geral incorporem-se às atividades de ciência, tecnologia, engenharia e inovação.  
7. Promover a geração e a divulgação do conhecimento científico, tecnológico e de inovação e sua apropriação social como ferramentas para a inclusão e a coesão social nos Estados membros.  

8. Promover a pesquisa, a transferência e a inovação tecnológica bem como os mecanismos que incentivem a produção sustentável de alimentos e o desenvolvimento das zonas rurais.  

9. Desenvolver as ações necessárias para incorporar a perspectiva de gênero às políticas e programas de ciência e tecnologia e promover a igualdade e a eqüidade de gênero, além de proporcionar incentivos para fomentar uma participação maior das mulheres nas carreiras científico-tecnológicas e de engenharia.  
10. Facilitar a interação entre as comunidades de pesquisas científico-tecnológicas, promovendo o estabelecimento e a expansão de redes nacionais de pesquisa e a sinergia entre instituições educativas, centros de pesquisa, os governos, as empresas e a sociedade civil. 
11. Fomentar a cooperação regional e internacional em apoio ao fortalecimento da ciência, da tecnologia, da engenharia e da inovação para impulsionar a pesquisa aplicada, a colaboração em rede e em grupos de pesquisa, a formação de recursos humanos e o desenvolvimento competitivo de empresas.  

12. Promover mecanismos destinados a incorporar conhecimento em cadeias produtivas nacionais e outras integradas por empresas de dois ou mais países como estratégia para desenvolver uma competitividade regional.  
13. Promover a formação e o fortalecimento de redes científicas e tecnológicas avançadas e outros mecanismos de cooperação, com ênfase no incentivo ao avanço dos países com menor desenvolvimento científico e tecnológico da Região.   

14. Comprometer ações dos Estados membros para a construção de um espaço hemisférico do conhecimento científico e tecnológico.  
15. Promover, facilitar e fortalecer a mobilidade de pesquisadores e particularmente de estudantes de doutorado entre os Estados membros, com o objetivo de favorecer a integração regional e a pesquisa colaborativa.  

II.
No âmbito da ciência, da tecnologia, da engenharia e da inovação como instrumentos para a gestão sustentável dos recursos naturais 
1. Colaborar na formulação e na implementação de políticas e programas voltados para o manejo sustentável dos recursos naturais.  
2. Promover o desenvolvimento da biotecnologia e da biossegurança como estratégias para o desenvolvimento econômico, social e ambiental dos países, em conformidade com sua legislação nacional e suas obrigações internacionais.  
3. Promover a pesquisa e o desenvolvimento de tecnologias que contribuam para a segurança alimentar e a melhor nutrição dos nossos povos.   

4. Fomentar a cooperação regional e internacional para a pesquisa, desenvolvimento e inovação em biotecnologia e fontes de energias renováveis e não-renováveis por meio de parcerias, de acordo com as legislações nacionais, entre o governo e o setor privado, a comunidade acadêmica, os centros de pesquisa e a sociedade civil em geral, que incorporem uma utilização maior do financiamento internacional de ciência, tecnologia e inovação disponível bem como a formulação de novos instrumentos de financiamento.
5. Promover o melhor aproveitamento e a diversificação de fontes de energia renováveis bem como o uso mais eficiente das fontes de energia não renováveis, utilizando tecnologias e instrumentos de gestão que ajudem a preservar o meio ambiente, com especial atenção para os países com menor desenvolvimento científico e tecnológico mediante a cooperação e a transferência de tecnologia.  
III.
No âmbito da ciência, da tecnologia, da engenharia e da inovação como instrumentos para elevar a produtividade 
1. Promover o fortalecimento dos vínculos das empresas com universidades e institutos de pesquisas para preparar, atrair e reter pessoal qualificado, incluindo engenheiros e inovadores, que colaborem no desenvolvimento de novos processos, produtos e serviços.  

2. Promover o desenvolvimento de capacidades das micro, pequenas e médias empresas (MPMEs), com o objetivo de promover e facilitar a produção de bens e serviços necessários e que, por sua vez, gerem novas atividades econômicas e emprego decente.  

3. Promover a criação de uma cultura empreendedora para o desenvolvimento de novos negócios e empreendimentos de base tecnológica mediante redes e mecanismos de incubação de empresa, acesso ao crédito e disponibilidade de capital de risco para novos negócios como estratégia para melhorar a prosperidade humana.  
4. Apoiar a expansão e o fortalecimento de serviços tecnológicos (metrologia, normalização, acreditação, provas e testes, certificação da qualidade, entre outros) que contribuam para a competitividade das empresas, com especial ênfase na facilitação do acesso das MPMEs a esses serviços.  

5. Melhorar a qualidade do ensino de ciências aplicadas, da tecnologia, da engenharia e das matemáticas, promovendo a certificação e a acreditação de carreiras de engenharia na Região, fortalecendo os vínculos entre os setores científico-tecnológico e o produtivo, incluindo o treinamento dos jovens em destrezas e habilidades empreendedoras.  


REAFIRMAMOS o nosso compromisso de apoiar e reforçar as capacidades da OEA para que ela possa cumprir plenamente os mandatos emanados do processo de Cúpulas das Américas no âmbito da ciência e da tecnologia, bem como os resultantes desta e de outras Reuniões de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia.  


RECONHECEMOS o trabalho da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCYT) como promotora e facilitadora de políticas e programas destinados a articular a ciência, a tecnologia, a engenharia e a inovação como elementos impulsionadores do desenvolvimento de uma cultura científico-tecnológica nas Américas.  


ACORDAMOS que é de fundamental importância vincular os resultados e as conclusões desta Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia ao Processo de Cúpulas das Américas, particularmente no âmbito da próxima Quinta Cúpula das Américas.  

PLANO DE AÇÃO DO MÉXICO:

“CIÊNCIA, TECNOLOGIA, ENGENHARIA E INOVAÇÃO 

COMO INSTRUMENTOS PARA A PROSPERIDADE HUMANA”
/
(Aprovado na sétima sessão plenária realizada em 27 e 28 de outubro de 2008)
(Versão provisória sujeita a revisão da Comissão de Estilo)

A ciência, a tecnologia, a engenharia e a inovação (CTEI) foram reconhecidas como essenciais para promover o desenvolvimento dos nossos povos.  Os esforços e atividades, tanto do governo como do setor privado, nessas áreas influenciam o crescimento econômico e o bem-estar da população. Nesse contexto, os governos definiram diversas prioridades que, na Declaração do México, organizaram-se ao redor de três grandes temas que visam a incentivar a prosperidade humana.  Este Plano de Ação tem como propósito promover a consecução dos objetivos gerais dispostos na Declaração do México, com o que se espera poder ajudar os governos dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) a obter, mediante esforços por erradicar a pobreza, a desigualdade e a exclusão no Hemisfério, um progresso verdadeiro e tangível.  Para essa finalidade, os governos, por meio dos Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia, declaram seu compromisso com a formulação e a implementação de planos de ação plurianuais de metas bem definidas, que incluam linhas de ação, programas e atividades para promover o desenvolvimento das CTEI nos respectivos países, bem como sua decisão de criar mecanismos de avaliação e acompanhamento do grau de alcance das metas estabelecidas. 

NESTE SENTIDO, 

COM BASE NA DECLARAÇÃO DO MÉXICO, NÓS, OS MINISTROS E ALTAS AUTORIDADES DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, ACORDAMOS:

I. No âmbito da ciência, da tecnologia, da engenharia e da inovação bem como das políticas públicas de desenvolvimento integral: 

1. Proporcionar espaços para a coordenação de políticas de ciência, tecnologia, engenharia e inovação (CTEI), de forma integrada e articulada, em áreas de interesse comum entre os Estados membros.  

2. Incentivar iniciativas e programas que favoreçam a criação de ambientes institucionais e legais que promovam maior integração e colaboração entre o desenvolvimento científico e tecnológico e o processo de inovação, com o propósito de criar condições básicas para que os Estados membros possam avançar de maneira consistente no campo tecnológico.

3. Estimular a criação de indicadores nacionais de ciência, tecnologia, engenharia e inovação que meçam e avaliem o desempenho científico-tecnológico de cada país e sirvam de instrumento essencial para a elaboração de políticas eficazes nessas áreas. Procurar-se-á harmonizar metodologias de recopilação de dados científico-tecnológicos nos países, com vistas a elaborar indicadores precisos e comparáveis em ciência, tecnologia, engenharia e inovação nos Estados membros, de modo que se possa medir a efetividade e o impacto da produção científico-tecnológica no meio social.

4. Desenvolver e fortalecer mecanismos destinados à divulgação e popularização da ciência e tecnologia, a fim de contribuir para a criação de uma cultura científica e tecnológica nos países e conseguir maiores níveis de apropriação social.

5. Promover um aumento significativo dos recursos orçamentários dos governos e do setor privado para financiar programas de pesquisa e desenvolvimento científico e tecnológico, bem como programas de inovação e competitividade.

6. Desenvolver e aplicar políticas e mecanismos para fortalecer o desenvolvimento de instituições nacionais de excelência em CTEI (por exemplo, universidades, centros de pesquisa, empresas públicas e privadas) capazes de responder rapidamente às mudanças tecnológicas e às necessidades atuais da sociedade. 

7. Estabelecer incentivos e programas para promover a capacitação de recursos humanos em ciência, tecnologia, engenharia e inovação. 

8. Planejar e implementar ações destinadas a melhorar a qualidade do ensino em matemática e ciências em todos os níveis, dispensando atenção especial à engenharia, tanto na graduação quanto na pós-graduação.  Neste sentido, procurar-se-á a colaboração e o assessoramento da Comissão Interamericana de Educação (CIE).

9. Promover a melhoria contínua, a expansão e a modernização tecnológica da infra-estrutura de pesquisa científica e tecnológica nos países e a criação de redes de colaboração integradas por universidades, centros de pesquisa e institutos tecnológicos. 

10. Fortalecer e ampliar no âmbito hemisférico o Programa de Promoção do Uso de Redes Avançadas na América Latina para o Desenvolvimento da Ciência, da Tecnologia e da Inovação, que está sendo executado no âmbito da Cooperação Latino-Americana de Redes Avançadas (CLARA).

11. Fortalecer a cooperação intra-regional e extra-regional em CTEI, a fim de incentivar a pesquisa aplicada, a colaboração em rede, a formação de recursos humanos e o desenvolvimento de empresas competitivas.

12. Encarregar a Organização dos Estados Americanos (OEA), no âmbito da Agenda Hemisférica de Ciência, Tecnologia, Engenharia e Inovação, de promover e coordenar atividades de cooperação de que participem entidades de financiamento público e privado, bem como agências de cooperação internacional. 

13. Promover e fortalecer os programas de bolsas de estudo de doutorado e pós-doutorado, que incluam estágios em outros países e considerem a eqüidade e a igualdade de gênero.

14. Encarregar a OEA de incluir em seu programa de bolsas de estudo estágios de doutorado e pós-doutorado em ciência e tecnologia no Hemisfério, que considere a eqüidade e a igualdade de gênero. Neste sentido, procuraremos a colaboração e o assessoramento da CIE.

II.
No âmbito da ciência, da tecnologia, da engenharia e da inovação como instrumentos da gestão sustentável dos recursos naturais:

1. Colaborar com ações voltadas para a melhoria do ensino de ciências e engenharia, com vistas a formar recursos humanos altamente qualificados, a fim de promover a pesquisa aplicada destinada a um aproveitamento sustentável dos recursos naturais.

2. Desenvolver e aplicar programas e ações destinados a incentivar maior cooperação com o setor privado para a aplicação de tecnologias, com vistas a melhorar a segurança alimentar e a qualidade nutricional dos alimentos básicos em diferentes zonas climáticas do Hemisfério.

3. Promover parcerias e acordos entre o governo, setor privado, centros acadêmicos, centros de pesquisa e sociedade civil, com a finalidade de incentivar a inovação por meio do intercâmbio de experiências e informações em tecnologias e energias renováveis.  Para tanto, promover-se-á a utilização de serviços e tecnologias reconhecidas e disponíveis, bem como a aprendizagem mútua, a melhoria da qualidade da pesquisa e a divulgação das melhores práticas.

4. Impulsionar, no âmbito da OEA e em coordenação com o Departamento de Desenvolvimento Sustentável, uma agenda hemisférica de cooperação científica e tecnológica em energia, dando ênfase à intensificação do uso de energias renováveis, que promova o intercâmbio de conhecimentos e experiências, bem como uma ampla colaboração entre os Estados membros. 

5. Apoiar a ampliação de mecanismos de cooperação em pesquisa e desenvolvimento entre o setor público, centros acadêmicos, sociedade civil e setor privado, de maneira que as experiências acumuladas na região e os benefícios dos projetos já em execução possam ser estendidos a todos os países da região.

III.
No âmbito da ciência, da tecnologia, da engenharia e da inovação como instrumentos para elevar a produtividade:

1. Revisar e atualizar programas universitários de engenharia, a fim de formar engenheiros e tecnólogos altamente qualificados e orientados para as ciências aplicadas.  Os programas devem igualmente incentivar atitudes empreendedoras.

2. Instrumentar programas para melhorar as cadeias de suprimentos de bens e serviços e a infra-estrutura científico-tecnológica nos países com o objetivo de aumentar a competitividade das empresas e melhorar sua capacidade para participar do comércio mundial.

3. Apoiar o desenvolvimento da infra-estrutura de qualidade (metrologia, normalização e certificação da qualidade) para oferecer serviços tecnológicos (inspeção, análise, ensaios e testes) com resultados reconhecidos.

4. Fortalecer o Sistema Interamericano de Metrologia (SIM), melhorando sua capacidade e seu papel para apoiar o desenvolvimento da infra-estrutura nacional de medições e a qualidade dos resultados das medições nos Estados membros.  Este papel estende-se à obtenção da aceitação inter-regional e internacional das capacidades nacionais de calibragem e medição.

5. Tomar as medidas necessárias para estabelecer parques tecnológicos, incubadoras de empresas e programas de empreendedores, entre outros, que promovam a criação de empresas competitivas de base tecnológica e gerem empregos qualificados.

6. Potencializar a iniciativa “Engenharia para as Américas” mediante apoio ao trabalho da OEA na busca e obtenção de recursos para seu funcionamento e execução de seu programa de ação.  

IV.
Mecanismo de acompanhamento das Reuniões dos Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia:

1. Os governos, por meio dos Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia, continuarão a reunir-se periodicamente para melhorar e conceber novas formas de cooperação e entendimento entre os países das Américas, fortalecendo a estrutura hemisférica das instituições e transmitindo essas sugestões ao Processo de Cúpulas das Américas. Neste sentido, encarrega-se a Secretaria-Geral da OEA de envidar esforços especiais para identificar e tornar disponíveis os recursos necessários para a realização das Reuniões de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia, pelo menos a cada quatro anos, e da (COMCYT) a cada ano.

2. Os governos, por meio dos Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia, terão a responsabilidade principal de implementar os mandatos dispostos na Declaração e no Plano de Ação desta Reunião Ministerial. Encarrega-se a COMCYT do devido acompanhamento desses compromissos em suas reuniões anuais.

3. Os governos, por meio de seus Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia, envidarão esforços no sentido de aumentar o apoio financeiro ao Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) e considerarão a conveniência de revisar os mecanismos, metodologias, implementação e avaliação do impacto dos programas e projetos na conta setorial de ciência e tecnologia, a fim de facilitar a obtenção e arrecadação do financiamento adicional dos Estados membros e de fontes externas.

4. Os governos, por meio de seus Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia, instam a OEA a que, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral e do Departamento de Ciência e Tecnologia, preste assessoramento e assistência aos Estados membros de maneira permanente e assegure um adequado apoio às atividades da COMCYT.  Para isso, será devidamente fortalecida a capacidade do Departamento de Ciência e Tecnologia na qualidade de Secretaria Técnica da COMCYT.

PROJETO DE RESOLUÇÃO

RELATÓRIO DA PRIMEIRA REUNIÃO DE MINISTROS E 
ALTAS AUTORIDADES DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL NO ÂMBITO DO CIDI

(Acordado na quarta sessão plenária, realizada em 5 de maio de 2009)
A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:

As resoluções CIDI/RES. 206 (XIII-O/08) e AG/RES. 2383 (XXXVIII-O/08), “Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do CIDI”, e AG/RES. 2081 (XXXIV-O/05) e CIDI/RES. 165 (X-O/05), “Pobreza, eqüidade e inclusão social: Seguimento da Declaração de Margarita”; e

A resolução CIDI/RES. 221 (XIV-O/09), “Relatório da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do CIDI”;

LEVANDO EM CONTA que os Chefes de Estado e de Governo reunidos na Quarta Cúpula das Américas, realizada em 4 e 5 de novembro de 2005 em Mar del Plata, Argentina, encarregaram a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de considerar, entre outros aspectos, o progresso registrado com relação aos compromissos constantes do Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas no âmbito de sua competência; e

CONSIDERANDO: 

Que a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do CIDI foi realizada em Reñaca, Chile, em 9 e 10 de julho de 2008; 

Que o diálogo dos Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social focou o tema “Proteção Social e Governabilidade Democrática nas Américas” e analisou três eixos temáticos: o papel das instituições de política social no fortalecimento da governabilidade democrática; a cooperação interamericana como ferramenta de promoção de estratégias efetivas de proteção social; e o enfoque multissetorial para enfrentar a fome e o desemprego como dois elementos centrais de exclusão; 

Que no âmbito da Reunião Ministerial foram eleitos a Colômbia, o Panamá e Trinidad e Tobago para Presidente e Vice-Presidentes da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES), à qual se confiou a implementação e o acompanhamento dos acordos celebrados; e

Que os Ministros e Altas Autoridades aprovaram um comunicado (CIDI/REMDES/doc.5/08 rev. 2) do qual consta o Relatório Final da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do CIDI (CIDI/REMDES/doc.9/08),

RESOLVE:

1. Felicitar o Governo do Chile pela bem-sucedida realização da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do CIDI.

2. Adotar o Comunicado (CIDI/REMDES/doc.5/08 rev. 2) da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do CIDI, que faz parte integrante desta resolução. 

3. Encarregar a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES) de fazer o acompanhamento dos acordos da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do CIDI no Plano de Trabalho 2008–2010. 
4. Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), prestar o apoio necessário à CIDES na implementação do Plano de Trabalho 2008–2010 e de informar periodicamente sobre o assunto a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI).

5. Agradecer e aceitar o generoso oferecimento de sede do Governo da Colômbia, por ocasião da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, para a Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do CIDI em 2010.

6. Solicitar ao CIDI que informe o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos, bem como sobre as ações que tenha desenvolvido em apoio ao seu financiamento. 

ANEXO

COMUNICADO DA PRIMEIRA REUNIÃO DE MINISTROS E ALTAS 

AUTORIDADES DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL NO ÂMBITO DO 

CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL 

DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
/
“Proteção Social e Governabilidade Democrática nas Américas”

(Aprovado durante a quarta sessão plenária, realizada em 10 de julho de 2008 e 

versão provisória sujeita a revisão pela Comissão de Estilo)


OS MINISTROS E ALTAS AUTORIDADES DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos na Região de Valparaíso, Chile, em 9 e 10 de julho de 2008, por ocasião da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, no âmbito do CIDI,


REAFIRMAMOS nosso compromisso de continuar a desenvolver as ações necessárias para cumprir os mandatos emanados das Cúpulas das Américas e das Assembléias Gerais da OEA em matéria de desenvolvimento social, especialmente por meio de diálogos ministeriais e da utilização dos mecanismos interamericanos existentes para compartilhar experiências de proteção social e de combate à pobreza e à desigualdade. 


RECONHECEMOS a relevância que se tem atribuído ao processo preparatório da Quinta Cúpula das Américas quanto aos temas vinculados ao desenvolvimento social e à promoção de iniciativas de impacto efetivo na qualidade de vida de nossos povos e comprometemos nosso apoio a esse processo.

REAFIRMAMOS TAMBÉM que a proteção social é elemento essencial da governabilidade democrática, uma vez que promove e facilita a incorporação cada vez maior de todos os cidadãos de nossas sociedades ao bem-estar, ao progresso e à justiça social.  A proteção social implica melhorar o acesso dos nossos povos, especialmente das comunidades mais vulneráveis, à alimentação, à saúde, à educação, à moradia e ao emprego, em igualdade de condições.


REITERAMOS que nossas ações continuarão a considerar as Metas de Desenvolvimento do Milênio, incorporadas à maioria dos planos nacionais de desenvolvimento social.


RECONHECEMOS que o desenvolvimento e o fortalecimento institucional dos organismos encarregados do desenvolvimento social, em cada país, permitirão avançar na prestação de serviços que contribuam eficaz e eficientemente para a redução da pobreza e da desigualdade.


RECONHECEMOS TAMBÉM que a pobreza e a desigualdade são fenômenos multidimensionais que requerem intervenções intersetoriais e coordenadas.


DESTACAMOS o valor da cooperação interamericana como um caminho para compartilhar solidariamente nossos conhecimentos, experiências e boas práticas em matéria de desenvolvimento social.


RECONHECEMOS os progressos alcançados nas negociações sobre a Carta Social das Américas e o compromisso de continuar a conferir-lhes alta prioridade.


RECONHECEMOS TAMBÉM que a segurança alimentar e a erradicação da desnutrição são uma urgência nacional, regional e universal, motivo por que se deve atribuir maior prioridade às estratégias nacionais de redução da pobreza e proteção social, destinando-lhes os recursos financeiros necessários.


ENCARREGAMOS à Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES) de, em seu Plano de Trabalho 2008-2010, considerar, com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) da OEA, os seguintes aspectos:

1. Em consulta com as autoridades ministeriais nacionais, aprofundar a análise da institucionalização da política social;

2. Aproveitar a capacidade instalada da SEDI para incentivar a formação de uma Rede Interamericana de Proteção Social, orientada a promover o intercâmbio e a transferência de experiências em matéria de programas inovadores de combate à pobreza e à desigualdade, com o propósito de contribuir para a promoção integral do desenvolvimento, da coesão e da inclusão social;

3. No âmbito do Memorando de Entendimento entre a OEA e o Programa Mundial de Alimentos (PMA) e em apoio à implementação da resolução AG/RES. 2346 (XXXVII-O/07), “Apoio aos esforços para a erradicação da desnutrição infantil nas Américas”, desenvolver, quando solicitado, atividades de divulgação, formação e fortalecimento institucional a fim de contribuir para a erradicação da fome e da desnutrição infantil nas Américas;

4. Preparar uma proposta para o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) da OEA que considere o mercado de trabalho, as políticas de geração de emprego e o trabalho decente sob uma perspectiva transversal e intersetorial.  Do mesmo modo, promover o intercâmbio de opiniões sobre os mecanismos de geração de renda para os mais pobres e vulneráveis, levando em conta os profundos níveis de ocupação informal persistentes na região e a necessidade de facilitar o acesso aos sistemas de proteção social e encontrar formas alternativas de renda para esses grupos. Essa medida poderá requerer a colaboração das diversas Comissões Interamericanas no âmbito do referido Conselho;
5. Contribuir, quando solicitado, para a elaboração da Carta Social das Américas e de seu Plano de Ação, bem como para o processo preparatório da Quinta Cúpula das Américas; e

6. Preparar um relatório sobre a execução do Plano de Trabalho 2008–2010 para ser apresentado na próxima Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social.


AGRADECEMOS o Governo da Colômbia por seu generoso oferecimento para ser sede da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, no âmbito do CIDI, a realizar-se em 2010.
PROJETO DE RESOLUÇÃO

SEXTA REUNIÃO INTERAMERICANA
DE MINISTROS DA EDUCAÇÃO NO ÂMBITO DO CIDI

(Acordado na quarta sessão plenária, realizada em 5 de maio de 2009)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


As resoluções CIDI/RES. 209 (XIII-O/08) e AG/RES. 2386 (XXXVIII-O/08), “Relatório da Quinta Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI”, e CIDI/RES. 222 (XIV-O/09), Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI”; e

As resoluções CEPCIDI/RES. 150 (CXLVI-O/08) e CEPCIDI/RES. 154 (CL-O/09), convocando a Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI);

CONSIDERANDO:


Que na Quarta Cúpula das Américas, realizada em 4 e 5 de novembro de 2005, em Mar del Plata, Argentina, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram a importância do acesso à educação como elemento primordial no combate à pobreza e na redução da desigualdade em nossos  países e comprometeram-se a melhorar o acesso à educação básica e sua qualidade, reconhecendo que a oferta de oportunidades educativas é um investimento no futuro dos povos das Américas;


Que, na Quinta Cúpula das Américas, realizada de 17 a 19 de abril de 2009, em Port of Spain, Trinidad e Tobago, os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram seu compromisso de alcançar um índice bruto de matrículas na educação secundária de, pelo menos, 75% até 2010 e instaram os Ministros da Educação a que, com o apoio da Organização dos Estados Americanos (OEA), instituições regionais e internacionais especializadas e de organizações da sociedade civil, desenvolvam estratégias para tornar a educação secundária de qualidade acessível a todos os nossos jovens até 2015, especialmente os grupos mais vulneráveis e os necessitados de educação especial.  Essas estratégias deverão basear-se nos princípios de eqüidade, qualidade, pertinência e eficiência na educação, levando em consideração a perspectiva de gênero e a diversidade estudantil e deverão igualmente incentivar a inovação e a criatividade;
/
LEVANDO EM CONTA:


Que é responsabilidade do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), no âmbito do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-09, incentivar o diálogo com vistas ao desenvolvimento da educação como uma de suas áreas prioritárias;


Que, como parte do processo de acompanhamento da Quinta Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, preparatória da Sexta Reunião Ministerial, realizada em Washington, D.C., em 26 e 27 de fevereiro de 2009, a Décima Reunião de Autoridades e da Comissão Executiva da Comissão Interamericana de Educação (CIE);


Que, nesta reunião, a Delegação do Equador propôs o tema “Melhores oportunidades para os jovens das Américas:  Repensando a educação secundária”, para a Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, o qual será submetido à consideração dos Estados membros; e


Que os Estados membros desenvolveram, com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), importante trabalho de acompanhamento da Quinta Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, e estão envolvidos no processo preparatório da Sexta Reunião Ministerial,

RESOLVE:


1.
Agradecer e aceitar, com satisfação, o oferecimento de sede do Governo do Equador para a realização, de 12 a 14 de agosto de 2009, da Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI).


2.
Instar os Estados membros a que participem com suas mais altas autoridades em educação da Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI.

3.
Solicitar à Comissão Interamericana de Educação (CIE) que, com a contribuição da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), continue apoiando o processo de preparação e acompanhamento das reuniões da área setorial de educação e que periodicamente informe à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre este processo.

4.
Solicitar ao CIDI que informe o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
PROJETO DE RESOLUÇÃO

décimA sexta CONFERÊNCIA INTERAMERICANA DE MINISTROS DO TRABALHO 

(Acordado na quarta sessão plenária, realizada em 5 de maio de 2009)
O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL,
TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2384 (XXXVIII-O/08) e CIDI/RES. 207 (XIII-O/08), “Relatório sobre a Décima Quinta Conferência Interameri​cana de Ministros do Trabalho”, e CEPCIDI/RES. 153 (CXLIX-O/09), “Convocação da Décima Sexta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”;
CONSIDERANDO:

Que na Terceira Cúpula das Américas, realizada de 20 a 22 de abril de 2001, na Cidade de Québec, Canadá, os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram a importância fundamental da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT);

Que na Quarta Cúpula das Américas, realizada em 4 e 5 de novembro de 2005, em Mar del Plata, Argentina, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram a importante contribuição dos Ministros do Trabalho na consecução dos objetivos da Cúpula de criar empregos para enfrentar a pobreza bem como fortalecer a governabilidade democrática, a promoção do trabalho decente e políticas sociais e trabalhistas que incentivem o investimento e o crescimento econômico com eqüidade;

Que na Quinta Cúpula das Américas, realizada de 17 a 19 de abril de 2009 em Port of Spain, Trinidad e Tobago, os Chefes de Estado e de Governo acordaram [promover “programas de capacitação contínua, em colaboração com os representantes dos trabalhadores e do setor privado, conforme seja pertinente, com o objetivo de gerar a competência técnica necessária para que os trabalhadores possam atender às demandas do mercado de trabalho” e, neste sentido, instaram “os Ministros do Trabalho a que, no contexto da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho da OEA (CIMT), em colaboração com os órgãos consultivos dos trabalhadores e empregadores e com o apoio da OIT, conforme seja adequado, apóiem um programa de trabalho para o cumprimento desses objetivos na Décima Sexta CIMT, a ser realizada em 2009”]
/;

Que o Diálogo dos Ministros do Trabalho, no decorrer da Décima Quinta CIMT, realizada em Trinidad e Tobago em 2007, versou sobre o trabalho como prioridade para o desenvolvimento social e econômico; e

LEVANDO EM CONTA:

Que na Décima Quinta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, realizada em Trinidad e Tobago, em 2007, foi aceito o oferecimento de sede da Argentina para a Décima Sexta CIMT;

Que os Grupos de Trabalho da Conferência se reuniram em abril de 2008 em Montevidéu, Uruguai;

Que os Grupos de Trabalho da Conferência se reunirão em maio de 2009 na Cidade do México, México, para fazer o acompanhamento da Declaração e do Plano de Ação de Port of Spain, aprovados na Décima Quinta CIMT;
Que em julho de 2009 será realizada em Buenos Aires, Argentina, a reunião técnica preparatória da Décima Sexta CIMT, na qual se espera chegar a acordo sobre os projetos de Declaração e Plano de Ação e aprovar as versões finais dos relatórios dos Grupos de Trabalho; e

Que os Estados membros realizaram, com o apoio da Secretaria-Geral, um importante trabalho de acompanhamento da Décima Quinta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho bem como de preparação da Décima Sexta CIMT,

RESOLVE:

1. Agradecer e aceitar o oferecimento de sede do Governo da Argentina para a realização nesse país da Décima Sexta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), em 23, 24 e 25 de setembro de 2009.

2. Reconhecer a especial importância da realização no decorrer deste ano da Décima Sexta Conferência  Interamericana de Ministros do Trabalho, à luz da atual crise econômica e seus impactos sobre o emprego.

3. Fazer um apelo aos Estados membros para que participem da Décima Sexta Conferência Interamericana de Ministros de Trabalho mediante as autoridades máximas dessa área.

4. Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), apoiar as reuniões dos Grupos de Trabalho da CIMT, bem como o processo de preparação da Décima Sexta CIMT, e de periodicamente informar a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre esse processo.

5. Solicitar ao CIDI que informe o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

PROJETO DE RESOLUÇÃO

REUNIÃO ESPECIALIZADA DO CIDI DE ALTAS AUTORIDADES DE COOPERAÇÃO 

(Acordado na quarta sessão plenária, realizada em 5 de maio de 2009)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:

As resoluções CIDI/RES. 164 (X-O/05), “Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”; CIDI/RES. 179 (XI-O/06), “Reiteração e renovação de compromissos e mandatos no âmbito da cooperação interamericana para o desenvolvimento integral”; CIDI/RES. 194 (XII-O/07), “Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”; CIDI/RES. 213 (XIII-O/08), “Fortalecimento da cooperação solidária: diálogo político, cooperação técnica, estrutura e mecanismos”; e (CIDI/RES. 224 (XIV-O/09) “Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação”;

As resoluções AG/RES. 2079 (XXXV-O/05), “Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”; AG/RES. 2203 (XXXVI-O/06), “Reiteração e renovação de compromissos e mandatos no âmbito da cooperação interamericana para o desenvolvimento integral”; AG/RES. 2305 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”; e AG/RES. 2390 (XXXVIII-O/08), “Fortalecimento da cooperação solidária: diálogo político, cooperação técnica, estrutura e mecanismos”;

LEVANDO EM CONTA: 

Que a Carta da OEA dispõe que o CIDI realize pelo menos uma reunião por ano, no âmbito ministerial ou equivalente, e poderá convocar reuniões no mesmo âmbito para os temas especializados ou setoriais que julgar pertinentes, nas suas áreas de competência; 

Que o CIDI tem por finalidade promover a cooperação solidária entre os Estados americanos, com o propósito de apoiar o desenvolvimento integral e, em especial, contribuir para a eliminação da pobreza crítica, principal flagelo que enfrenta o Hemisfério; 

Que o CIDI atua como catalisador na mobilização de recursos humanos, técnicos e financeiros e como coordenador, na OEA, da implementação dos mandatos decorrentes das Cúpulas das Américas em sua área de competência, em conformidade com o disposto no Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009;

Que as reuniões ministeriais interamericanas nas diferentes áreas setoriais vêm sendo realizadas com êxito e propiciaram um diálogo substantivo frutífero entre as autoridades que delas participaram; e

Que a Reunião Técnica Especial de Autoridades Nacionais de Cooperação e Peritos foi realizada em Playa del Carmen, México, em 16 e 17 de outubro de 2008, e que nela se manteve um diálogo proveitoso e um intercâmbio de experiências sobre a possibilidade da implementação de mecanismos e modalidades de cooperação que possibilitem utilizar de maneira mais eficiente a capacidade da OEA como organismo multilateral bem como a capacidade de todos os Estados membros, por meio da cooperação entre Estados de diferentes estágios de desenvolvimento, em projetos que beneficiem especialmente os países de menor desenvolvimento relativo; 

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM os importantes mandatos do CIDI e os decorrentes das reuniões setoriais ministeriais e de altas autoridades, nos campos econômico, social, educacional, cultural, trabalhista, turístico, de desenvolvimento sustentável e científico e tecnológico e a necessidade fundamental de que os Estados membros mantenham, nas reuniões do Conselho, um diálogo político substantivo sobre o tema que seja abordado e que avancem na formulação de políticas, na definição de prioridades e no desenvolvimento de ações específicas para promover o desenvolvimento integral; e 

TENDO VISTO a nota da Missão Permanente da Colômbia (CIDI/INF.77/09), mediante a qual faz oferecimento de sede para a Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação, a ser realizada em Bogotá, Colômbia, em 26 e 27 de outubro de 2009,

RESOLVE:

1. Agradecer e aceitar o oferecimento de sede do Governo da Colômbia para a Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação, a ser realizada em Bogotá, Colômbia, em 26 e 27 de outubro de 2009.

2. Instar os Estados membros a que participem da mencionada reunião mediante as máximas autoridades de cooperação.

3. Realizar uma reunião preparatória na sede da Organização dos Estados Americanos, destinada a preparar a Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação.
4. Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, apoiar os preparativos e o acompanhamento da reunião e de manter informada a esse respeito a Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI).

5. Solicitar à CEPCIDI que informe o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

PROJETO DE RESOLUÇÃO

ERRADICAÇÃO DO ANALFABETISMO E LUTA CONTRA
AS DOENÇAS QUE AFETAM O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL
(Acordado na quarta sessão plenária, realizada em 5 de maio de 2009)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


As resoluções CIDI/RES. 180 (XI-O/06), CIDI/RES. 196 (XII-O/07) e CIDI/RES. 210 (XIII-O/08), e CIDI/RES 225 (XIV-O/09) “Erradicação do analfabetismo e luta contra as doenças que afetam o desenvolvimento integral”; e


As resoluções AG/RES. 2308 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2387 (XXXVIII-O/08), “Erradicação do analfabetismo e luta contra as doenças que afetam o desenvolvimento integral”;


LEVANDO EM CONTA que para alcançar o desenvolvimento integral é preciso consolidar nas Américas objetivos básicos fundamentais que lhe dêem sustentação, tais como a alfabetização dos povos e a superação das doenças que atentam contra esse propósito;

CONSIDERANDO:


Que a Quarta Cúpula das Américas recolheu, no item 13 da Declaração de Mar del Plata, o compromisso dos líderes do Hemisfério, no sentido de implementar políticas integrais que institucionalizem a luta contra a pobreza, bem como de consolidar sociedades mais democráticas com oportunidades para todos e promover um maior acesso à educação, à saúde e aos mercados trabalhistas e de crédito;


Que na Quinta Cúpula das Américas os Chefes de Estado e de Governo reconheceram que “a educação é um processo vitalício que promove a inclusão social e a cidadania democrática, permitindo, assim, que os indivíduos contribuam plenamente para o desenvolvimento da sociedade, atribuiremos alta prioridade ao aperfeiçoamento e à expansão do domínio da linguagem, da matemática e das ciências, bem como ao acesso à educação de terceiro grau, ao ensino profissionalizante e à educação de adultos.
/;


CONSIDERANDO TAMBÉM que, neste mesmo sentido, o artigo 34, alínea h, da Carta da Organização dos Estados Americanos menciona a rápida erradicação do analfabetismo e a ampliação, para todos, das oportunidades no campo da educação como uma das metas básicas a serem atingidas na busca do desenvolvimento integral;


RECORDANDO que o alcance do ensino básico universal e o combate ao HIV/AIDS, à malária e a outras doenças foram expressamente incluídos na Declaração do Milênio das Nações Unidas e nos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, conseqüentemente estabelecidos;


RECORDADO TAMBÉM que, no âmbito da Décima Sétima Conferência Internacional sobre a Síndrome de Imunodeficiência Adquirida, os Ministros da Educação e da Saúde da América Latina e do Caribe reafirmaram a importância da educação sexual integral, com ênfase na prevenção do HIV e das Doenças Sexualmente Transmissíveis e, mediante a Declaração “Prevenir com a Educação” se comprometeram a fortalecer a sinergia entre a prevenção e a educação como as melhores ferramentas para diminuir a epidemia na Região;

TENDO PRESENTE:


Que o analfabetismo e o analfabetismo funcional são a causa de que um grande número de pessoas seja privado da possibilidade de participar plenamente dos processos destinados ao desenvolvimento integral e de usufruir de seus benefícios;


Que há nas Américas carências importantes e condições precárias em matéria sanitária e de serviços de saúde, principalmente com relação a doenças crônicas, emergentes e reemergentes, que em alguns casos afetam seriamente a capacidade das pessoas de participar dos referidos processos;


Que existe um vínculo entre um maior grau de alfabetização das populações e a capacidade de ter acesso mais fácil aos conteúdos de documentos de divulgação pública, programas e campanhas de saúde, de caráter informativo, preventivo ou paliativo e beneficiar-se dos mesmos, por meio dos quais se visa a reduzir as desigualdades em matéria de saúde e melhorar as condições sanitárias nos países do Hemisfério;


Que, na Cúpula Extraordinária das Américas e na Quarta Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo manifestaram sua preocupação pelas doenças crônicas, emergentes e reemergentes e se comprometeram a fortalecer a cooperação e o intercâmbio de informação na luta contra as mesmas, bem como a desenvolver a esse respeito programas de promoção, prevenção, controle e tratamento com o propósito de implementar ações integrais de saúde pública;


Que a Declaração de Scarborough e Compromissos para a Ação, adotada na Quarta Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) reconhece a necessidade de trabalhar sobre os altos índices de analfabetismo existentes nos países da região, propõe considerar a elaboração de um programa regional de alfabetização e encarrega a Organização dos Estados Americanos (OEA) de estudar esta possibilidade;

Que a Declaração de Mar del Plata, da Quarta Cúpula das Américas, apóia as recomendações constantes da mencionada Declaração de Scarborough e Compromissos para a Ação, e promove a alfabetização para assegurar uma cidadania democrática, incentivar o trabalho decente, combater a pobreza e alcançar maior inclusão social;


Que o Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas dispõe que seja desenvolvido, no âmbito da OEA, antes de 2008, o estudo de um programa de alfabetização que leve em conta experiências bem-sucedidas nesse campo, tendo como finalidade a erradicação do analfabetismo; e


Que o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-09 inclui, entre as ações prioritárias em matéria de educação, “apoiar os esforços dos Estados membros para reduzir os altos níveis de analfabetismo, a fim de assegurar uma cidadania democrática, facilitar o trabalho decente, lutar contra a pobreza e alcançar maior inclusão social da população em geral”;

TOMANDO NOTA da participação do Departamento de Educação e Cultura da OEA na conferência regional sobre alfabetização no mundo intitulada “Da alfabetização ao aprendizado ao longo de toda a vida: desafio da alfabetização e da educação de adultos” rumo à CONFINTEA VI, realizada no México de 10 a 13 de setembro de 2008 e do estudo sobre “Políticas públicas, estratégias e programas de alfabetização e educação de adultos nos países do Caribe (2003-2008)”;


CONSCIENTES da necessidade de assegurar uma educação de qualidade com igualdade de oportunidades e possibilidades para nossos povos;


CONVENCIDA de que a plena alfabetização constitui uma pedra fundamental para a consecução de sociedades justas e inclusivas e para a consolidação da democracia nas Américas, bem como para a transmissão dos valores democráticos fundamentais, tais como o respeito às instituições e às liberdades individuais, à tolerância, aos direitos humanos e à eqüidade de gênero;


PREOCUPADA com os obstáculos ao desenvolvimento integral decorrentes das doenças, principalmente das que têm impacto social e possam estar vinculadas à pobreza ou à ausência de educação; e


DESTACANDO sua convicção de que as dificuldades e desafios acarretados pelo analfabetismo, as deficiências da qualidade da educação e os problemas sanitários nas Américas só serão superados com base em um enfoque solidário que envolva os governos e a sociedade civil em seu conjunto, levando em conta as oportunidades de incorporar o conteúdo dos currículos de saúde na educação formal,

RESOLVE:


1.
Ratificar a vontade dos Estados membros, renovada na Declaração e Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas e recolhida na resolução AG/RES. 2308 (XXXVII-O/07), do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), de impulsionar ações e promover programas específicos para a plena alfabetização das populações do Hemisfério e melhorar a qualidade da educação em todos os níveis, bem como para conseguir a superação das doenças que constituem um obstáculo ao desenvolvimento integral.


2.
Continuar, segundo decidido, o processo de estudo de um programa para avançar para a eliminação do analfabetismo no Hemisfério que leve em conta experiências bem-sucedidas na matéria e reconhecer, neste sentido, os esforços empreendidos no âmbito da Comissão Interamericana de Educação (CIE) sobre a proposta “Iniciativa para a Alfabetização”, instando a que desenvolvam e aprofundem esses esforços.


3.
Recomendar que nesse processo sejam levadas em conta as melhores práticas nos Estados membros, encarregando para esse efeito a Secretaria-Geral de, por meio de suas áreas técnicas pertinentes, continuar o estudo de tais práticas nos Estados membros, a fim de compartilhar os resultados obtidos.


4.
Reiterar a solicitação à Secretaria-Geral da OEA de que, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), atendendo ao ressaltado nos parágrafos dispositivos 2, 3 e 4 anteriores, apóie de maneira decidida os Estados membros em seus esforços relacionados com esta matéria e colabore com os mesmos.


5.
Reiterar às autoridades nacionais da área da educação que considerem o estabelecimento de uma data provisória para a erradicação do analfabetismo nas Américas, levando em conta as características de cada Estado membro para atingir essa meta no menor prazo possível.

6.
Apoiar os Estados membros, por meio das áreas técnicas da Secretaria-Geral com competência específica na matéria, em seus esforços por erradicar o analfabetismo e melhorar a qualidade da educação, trabalhando em coordenação, quando pertinente, com outros organismos regionais ou internacionais que desenvolvem atividades na matéria, especialmente a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO).


7.
Agradecer a permanente contribuição da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) à OEA e aos objetivos desta resolução, especialmente a apresentação de seu relatório anual de 2008, que inclui o enfoque dos determinantes sociais da saúde, por meio de programas que abordem os determinantes sociais da fome, incluindo aspectos de educação, condições ambientais e de vida, bem como o acesso aos cuidados da saúde. 


8.
Continuar fortalecendo o diálogo formal com a OPAS, por meio da parceria estratégica entre ambas as organizações, a fim de coordenar os esforços respectivos no âmbito da competência de cada uma, no tocante aos problemas de saúde nas Américas e seu impacto social, e incentivar o contínuo intercâmbio entre ambas as organizações por meio de diferentes atividades, segundo for acordado.


9.
Reiterar o apelo aos Ministros e máximas autoridades das áreas de educação e de saúde do Hemisfério para que considerem a matéria desta resolução.

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

10.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da SEDI, informe anualmente o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) sobre o cumprimento desta resolução.


11.
Encarregar o CIDI de informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

2011: ANO INTERAMERICANO DA CULTURA

(Acordado na quarta sessão plenária, realizada em 5 de maio de 2009)

A ASSEMBLÉIA GERAL:

TENDO VISTO a resolução CIDI/RES. 226 (XIV-O/09) “2011: Ano Interamericano da Cultura”,

LEVANDO EM CONTA que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos em Port of Spain, Trinidad e Tobago, na Quinta Cúpula das Américas, reafirmaram que o diálogo intercultural e o respeito pela diversidade cultural promovem a compreensão mútua e ajudam a reduzir os conflitos, a discriminação e as barreiras para o acesso às oportunidades econômicas e à participação social;

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM:

Que os Ministros e Máximas Autoridades de Cultura, na Quarta Reunião Interamericana no âmbito do CIDI, realizada em Bridgetown, Barbados, em 20 e 21 de novembro de 2008, fizeram um apelo aos países para que reflitam sobre o valor social do investimento em cultura, bem como sobre o crescente potencial econômico das indústrias criativas e culturais e afirmaram que a promoção da criatividade em nossos cidadãos, desde a primeira infância, é uma estratégia que não somente incentiva o desenvolvimento pessoal e social, mas também contribui para encontrar soluções novas e inovadoras para problemas de natureza científica, industrial, tecnológica e social; e 

Que os Ministros encarregaram a Comissão Interamericana de Cultura (CIC) de intensificar a colaboração com a Comissão Interamericana de Educação (CIE) na consideração de projetos e atividades que fortaleçam os vínculos entre os setores da cultura e da educação, inclusive as atividades relacionadas com o Ano Interamericano da Cultura, como o Concurso Interamericano de Poesia Gabriela Mistral e outros projetos a serem considerados,

RESOLVE:

1. Declarar 2011 Ano Interamericano da Cultura. 

2. Convidar os Estados membros a que desenvolvam iniciativas que celebrem e fortaleçam sua diversidade cultural e a criatividade artística de seus povos no âmbito do Ano Interamericano da Cultura.

3. Encarregar a Comissão Interamericana de Cultura (CIC) de formular iniciativas no âmbito do Ano Interamericano da Cultura, dispensando atenção especial ao papel da cultura no oferecimento de oportunidades aos jovens do Hemisfério, tais como o Concurso Interamericano de Poesia Gabriela Mistral, patrocinado pelo Governo do Chile.

4. Encarregar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) de dar prosseguimento aos preparativos do Ano Interamericano da Cultura e, com a colaboração da Secretaria-Geral, incentivar e apoiar os projetos e iniciativas que venham a ser realizados nesse âmbito, bem como promover ações para apoiar o seu financiamento. 

5. Encarregar o CIDI de informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o acompanhamento e a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

PROJETO DE RESOLUÇÃO

POBREZA, EQÜIDADE E INCLUSÃO SOCIAL:

ACOMPANHAMENTO DA DECLARAÇÃO DE MARGARITA
(Acordado na quarta sessão plenária, realizada em 5 de maio de 2009)
A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:

As resoluções CIDI/RES. 113 (VII-O/02), “Pobreza, eqüidade e inclusão social”, CIDI/RES. 130 (VIII-O/03), “Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social”, CIDI/RES. 145 (IX-O/04), “Pobreza, eqüidade e inclusão social”, CIDI/RES. 165 (X-O/05), “Pobreza, eqüidade e inclusão social: Acompanhamento à Declaração de Margarita”, CIDI/RES. 179 (XI-O/06), “Reiteração e renovação de compromissos e mandatos no âmbito da cooperação interamericana para o desenvolvimento integral”, CIDI/RES. 195 (XII-O/07) e CIDI/RES. 215 (XIII-O/08), “Pobreza, eqüidade e inclusão social: Seguimento da Declaração de Margarita”; e CIDI/RES. 227 (XIV-O/09), “Pobreza, eqüidade e inclusão social: Seguimento da Declaração de Margarita”;

As resoluções AG/RES. 1854 (XXXII-O/02), AG/RES. 1962 (XXXIII-O/03), AG/RES. 1983 (XXXIV-O/04), “Pobreza, eqüidade e inclusão social”; AG/RES. 2081 (XXXV-O/05), “Pobreza, eqüidade e inclusão social: Seguimento da Declaração de Margarita”; AG/RES. 2203 (XXXVI-O/06), “Reiteração e renovação de compromissos e mandatos no âmbito da cooperação interamericana para o desenvolvimento integral”; AG/RES. 2307 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2392 (XXXVIII-O/08), “Pobreza, eqüidade e inclusão social: Seguimento da Declaração de Margarita”;

LEVANDO EM CONTA que, na Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social, realizada na Ilha Margarita, Venezuela, de 8 a 10 de outubro de 2003, foi aprovada a Declaração de Margarita (RANPEIS/DEC. 1/03); 

CONSIDERANDO:

Que a Carta da Organização dos Estados Americanos dispõe, no artigo 2, alínea g, que um dos propósitos essenciais da Organização é erradicar a pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério;

Que a Declaração da Cidade de Québec, da Terceira Cúpula das Américas afirma que não devem ser poupados “esforços para libertar nossos cidadãos das condições degradantes da pobreza extrema”;

Que a Declaração de Nuevo León da Cúpula Extraordinária das Américas reconhece que a superação da pobreza, da fome e da desigualdade social são grandes desafios que enfrentam muitos países do Hemisfério no Século XXI;

Que, nessa mesma Declaração, os Chefes de Estado e de Governo instam a Organização dos Estados Americanos (OEA) “a que considere cuidadosamente as recomendações aprovadas na Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social, realizada na Ilha de Margarita, Venezuela, para fortalecer a agenda social hemisférica”;

Que, na Declaração de Mar del Plata, da Quarta Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram seu “compromisso de combater a pobreza, a desigualdade, a fome e a exclusão social para melhorar as condições de vida de nossos povos e fortalecer a governabilidade democrática nas Américas”;

Que o preâmbulo da Carta Democrática Interamericana reafirma que “a luta contra a pobreza, especialmente a eliminação da pobreza crítica, é essencial para a promoção e consolidação da democracia e constitui uma responsabilidade comum e compartilhada dos Estados americanos”;

Que a Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1983 (XXXIV-O/04), “Pobreza, eqüidade e inclusão social”, endossou a Declaração de Margarita e tomou nota da proposta para implementar o processo de seguimento da Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social (CEPCIDI/doc.594/03), bem como a metodologia para essa implementação (CEPCIDI/doc.611/04 corr. 1);

Que, na Declaração de Margarita, as autoridades de alto nível dos Estados membros da OEA responsáveis pelas políticas e programas de desenvolvimento social declararam o compromisso de que o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), como foro político hemisférico para o diálogo sobre o combate à pobreza, contribua para o acompanhamento, avaliação e supervisão dos oito objetivos de desenvolvimento estabelecidos na Declaração do Milênio das Nações Unidas;

Que a Organização das Nações Unidas, por meio do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), bem como da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e de outros organismos do Sistema Interamericano, deram ampla consideração aos compromissos assumidos na Declaração do Milênio das Nações Unidas;

Que a atual crise econômica e financeira constitui um grave obstáculo à execução dos programas sociais e um enorme desafio à consecução dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM);

Que em grande medida a implementação do processo de acompanhamento da Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social será levada a cabo no âmbito da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social; e que a Declaração de Margarita propõe especificamente ao Conselho Permanente e ao CIDI que considerem a necessidade do aprofundamento dos compromissos assumidos na Carta da OEA, na Carta Democrática Interamericana e em outros instrumentos internacionais relacionados com temas sociais, no que se refere à promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais, e que examinem a possibilidade de dispor de um instrumento e de mecanismos que atendam a esse propósito; 

Que a resolução AG/RES. 1854 (XXXII-O/02), “Pobreza, eqüidade e inclusão social” encarrega o Conselho Permanente e o CIDI de, em conjunto e à luz dos resultados da reunião de Margarita, definir novas ações para fortalecer os mecanismos de cooperação existentes com o objetivo de apoiar os Estados membros da OEA no combate à pobreza; 

Que a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI foi realizada em Reñaca, Chile, em 9 e 10 de julho de 2008; 

EXPRESSANDO satisfação pela realização em 2 de abril de 2008, em Washington, D.C., da Reunião Conjunta do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI) para contribuir para o “acompanhamento, avaliação e supervisão dos oito objetivos de desenvolvimento estabelecidos na Declaração do Milênio das Nações Unidas para 2015”, e tomando nota dos resultados dela decorrentes;

CONSIDERANDO o oferecimento de sede do Governo da República Bolivariana da Venezuela para um workshop sobre o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) e sobre as experiências e medidas implementadas pelos Estados membros do Hemisfério para reduzir o impacto da crise econômica e financeira nos programas sociais,

RESOLVE:

1. Encarregar o Conselho Permanente e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de considerar cuidadosamente as recomendações aprovadas na Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social.

2. Encarregar o Conselho Permanente e o CIDI de, com base na proposta formulada na mencionada Reunião, considerar mecanismos e instrumentos que permitam aprofundar os compromissos assumidos na Carta da Organização dos Estados Americanos, na Carta Democrática Interamericana e em outros instrumentos internacionais relacionados com temas sociais, no que se refere à promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais.

3. Convidar a Secretaria-Geral das Nações Unidas a apresentar um relatório do Debate Temático da Assembléia Geral das Nações Unidas sobre os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, realizado em abril de 2008, bem como da Conferência de Alto Nível sobre a Crise Financeira e Econômica Mundial e Seus Efeitos no Desenvolvimento, realizada de 1º a 3 de junho de 2009, a fim de contribuir para o diálogo, o acompanhamento, a avaliação e a supervisão desses objetivos, bem como para a busca de maior coordenação da ação multilateral.

4. Encarregar a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) de, em coordenação com outras áreas pertinentes da Organização dos Estados Americanos (OEA) e, com o apoio das organizações internacionais pertinentes, como a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), entre outros, realizar uma compilação que reúna informações sobre as experiências e as medidas implementadas pelos Estados do Hemisfério para fazer frente ao impacto da crise econômica e financeira nos programas sociais, no âmbito do cumprimento dos objetivos de desenvolvimento dispostos na Declaração do Milênio das Nações Unidas.

5. Solicitar que, para a elaboração dessa compilação, sejam levados em conta os resultados da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do CIDI bem como os relatórios dos Estados membros sobre o assunto apresentados por ocasião da Reunião Conjunta do Conselho Permanente e da CEPCIDI realizada em 2 de abril de 2008. 

6. Receber, com satisfação, o oferecimento do Governo da República Bolivariana da Venezuela, por meio do documento CEPCIDI/INF. 75/09, para realizar no primeiro semestre de 2010 um workshop sobre experiências e medidas implementadas pelos Estados do Hemisfério para mitigar o impacto da crise econômica e financeira nos programas sociais, em cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), a fim de identificar e desenvolver possíveis áreas de cooperação.
7. Encarregar a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES), com o apoio da SEDI, de preparar o referido workshop, a fim de que sirva de contribuição para a Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social.

8. Solicitar à CIDES que apresente os resultados do workshop à Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, a ser realizada na Colômbia em 2010.

9. Solicitar ao CIDI que informe o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

PROJETO DE RESOLUÇÃO

FORTALECIMENTO DA COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA:  DIÁLOGO POLÍTICO,
COOPERAÇÃO TÉCNICA, ESTRUTURA E MECANISMOS

(Acordado na quarta sessão plenária, realizada em 5 de maio de 2009)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


As resoluções CIDI/RES. 192 (XII-O/07), “Fortalecimento dos mecanismos do diálogo político para o desenvolvimento integral”, CIDI/RES. 193 (XII-O/07), “Fortalecimento da Cooperação Técnica para o Desenvolvimento Integral”, CIDI/RES. 194 (XII-O/07), “Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”; e CIDI/RES. 213 (XIII-O/08), e CIDI/RES. 228 (XVI-O/09) “Fortalecimento da cooperação solidária:  Diálogo político, cooperação técnica, estrutura e mecanismos”;


As resoluções AG/RES. 2303 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento dos mecanismos do diálogo político para o desenvolvimento integral”, AG/RES. 2304 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento da Cooperação Técnica para o Desenvolvimento Integral”; AG/RES. 2305 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”; e AG/RES. 2390 (XXXVIII-O/08), “Fortalecimento da cooperação solidária:  Diálogo político, cooperação técnica, estrutura e mecanismos”; e


A resolução CEPCIDI/RES. 152 (XVII-E/08), “Relatório da Reunião Técnica Especial de Autoridades Nacionais de Cooperação sobre as Ações para Fortalecer o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento”


REITERANDO a importância de fortalecer o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e seus órgãos, bem como os mecanismos de diálogo político e cooperação técnica a fim de melhorar seu funcionamento;

LEVANDO EM CONTA:


Os importantes mandatos do CIDI e os emanados das reuniões setoriais, ministeriais e de altas autoridades, nos campos de desenvolvimento social, educação, cultura, trabalho, turismo, desenvolvimento sustentável e ciência e tecnologia, bem como os que emanam do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-09; e


A importância de que os Estados membros mantenham, nas reuniões deste Conselho, um diálogo político substantivo sobre temas de interesse comum que permita avançar na formulação de políticas, na definição de prioridades e no desenvolvimento de ações específicas para promover o desenvolvimento integral no Hemisfério; e

Que se considerou aconselhável prorrogar a vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-09, a fim de permitir ao grupo completar seu trabalho e proporcionar insumos às negociações do próximo Plano Estratégico;
CONSIDERANDO:


Que no âmbito da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) está sendo realizado um processo de reflexão e consulta sobre os mecanismos de diálogo político no âmbito do CIDI e do esquema atual de cooperação solidária, explorando diversas alternativas para fortalecê-lo;


Que nesse contexto a CEPCIDI criou um grupo de trabalho ao qual conferiu o mandato de “considerar as diversas alternativas de fortalecimento do CIDI e de seus órgãos, bem como de melhorar seu funcionamento” com base nas múltiplos e valiosas contribuições recebidas dos Estados membros sobre as funções e os mandatos do CIDI;

Que na Décima Terceira Reunião Ordinária do CIDI, realizada em 14 e 15 de maio de 2008, na sede da Organização dos Estados Americanos (OEA), em Washington, D.C., se manteve pela primeira vez um diálogo conjunto com as autoridades das comissões interamericanas e da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, com o propósito de promover uma melhor articulação de seus trabalhos e conhecer de primeira mão as atividades, os resultados e desafios que enfrentam no cumprimento de seus mandatos;


Que a Reunião Técnica Especial de Autoridades Nacionais e Peritos em Cooperação foi realizada em Playa del Carmen, México, em 16 e 17 de outubro de 2008 e foi aprovado o Curso de Ação de Playa del Carmen (CIDI/COOPTEC/doc.6/08), mediante o qual se determinou a continuação do diálogo entre autoridades nacionais e peritos de cooperação técnica, a fim de promover uma agenda hemisférica eficaz que ressalte o valor agregado da OEA e que contribua para o processo de reflexão e consulta para o fortalecimento do CIDI;


Que o Governo da Colômbia ofereceu sede para uma Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação a realizar-se em 26 e 27 de outubro de 2009 (CEPCIDI/INF.__/09);

LEVANDO EM CONTA:


Que o Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI iniciou seus trabalhos, está fazendo consultas com os diferentes órgãos do CIDI e está aguardando suas recomendações e insumos;


Que a Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) aprovou a sua Estrutura de Plano de Trabalho, a qual inclui os seguintes cinco eixos temáticos: i. fortalecimento do diálogo e dos mecanismos de articulação e coordenação; ii. modalidades de cooperação; iii. esquema de mobilização e captação de recursos; iv. metodologia para as informações, registro e medição do impacto da cooperação; e v. revisão e atualização do âmbito normativo;

Que nesse contexto a Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) desenvolveu importantes ferramentas para facilitar o acesso e uso de informações sobre projetos de cooperação, entre outras, a CooperaNet, o banco de dados de projetos de cooperação, o registro e a valorização das contribuições em espécie dos Estados membros,
RESOLVE:

1. Reconhecer o progresso do Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI, estabelecido pela Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), prorrogar seu mandato e solicitar ao Grupo de Trabalho que apresente suas recomendações à CEPCIDI o mais tardar até 31 de dezembro de 2009.

2. Acolher com satisfação os resultados da Reunião Técnica Especial de Autoridades Nacionais e Peritos de Cooperação que constituem importantes insumos no processo de reflexão para o fortalecimento do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI).

3. Solicitar à CEPCIDI que, ao considerar os possíveis cursos de ação destinados ao fortalecimento do CIDI, de seus órgãos e dos mecanismos de diálogo político e de cooperação técnica, se for determinada a necessidade de efetuar modificações normativas nos Estatutos do CIDI, da CEPCIDI, do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) e da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), proponha essas modificações para que o CIDI as aprove ad referendum da Assembléia Geral, conforme seja pertinente.

4. Agradecer a Junta Diretora da (AICD) e as Comissões Interamericanas por suas valiosas contribuições para o processo de análise e consulta para o fortalecimento do CIDI

5. Agradecer também a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) por suas contribuições por meio do desenvolvimento das diversas ferramentas para facilitar o acesso à informação e registro de projetos 

6. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), prestar todo apoio necessário ao Grupo de Trabalho da CEPCIDI para permitir que cumpra seu mandato.

7. Solicitar à CEPCIDI que acompanhe o progresso de seu Grupo de Trabalho e que, uma vez se disponha das recomendações destinadas ao fortalecimento do CIDI e de seus órgãos, convoque uma Reunião Extraordinária do CIDI a fim de apresentá-las e considerá-las.
8. Encarregar o CIDI de, com o apoio da Secretaria-Geral, informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.







� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CIDI02527P04.doc�








�.	Distribuído como documento CIDI/REMIC-IV/RP/doc.5/08 rev. 1


�.	RELATÓRIO SOBRE ECONOMIA CRIATIVA DA UNCTAD 2008, p. 4-5. Consultar o site � HYPERLINK "http://www.unctad.org/en/docs/ditc20082cer_en.pdf" \o "http://www.unctad.org/en/docs/ditc20082cer_en.pdf" �http://www.unctad.org/en/docs/ditc20082cer_en.pdf�.


�.	Shahid Yusuf, Economic Adviser, Development Research Group, The World Bank.  Kaoru Nabeshima, Economist, Development Research Group, The World Bank. Urban Development Needs Creativity: How Creative Industries Can Affect Urban Areas. November 2003. Online: � HYPERLINK "http://www1.worldbank.org/devoutreach/nov03/textonly.asp?id=221" \o "http://www1.worldbank.org/devoutreach/nov03/textonly.asp?id=221" �http://www1.worldbank.org/devoutreach/nov03/textonly.asp?id=221�


�.	Distribuído como documento  CIDI/REMCYT-II/DEC.1/08. 


�.	A Venezuela considera que o termo “sociedade civil” deve ser complementado com o conceito das comunidades organizadas e, em um sentido mais amplo, dos diversos setores da sociedade.


�.	Distribuído como documento  CIDI/REMCYT-II/doc.6/08 rev. 1.  


�.	Distribuído como documento  CIDI/REMDES/doc.5/08 rev. 2.


	�.	O Governo da Nicarágua deseja comunicar sua reserva expressa à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago. Durante o evento, a Nicarágua expressou sua opinião de que a Declaração da Quinta Cúpula das Américas é inaceitável e insuficiente, uma vez que a mesma não dá resposta a uma série de temas de importância fundamental para o Hemisfério e que continuam pendentes de discussão. Da mesma forma, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA. A Nicarágua reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Presidentes em Trinidad e Tobago.


�.	Governo da Nicarágua deseja comunicar sua reserva expressa à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago. Durante o evento, a Nicarágua expressou sua opinião de que a Declaração da Quinta Cúpula das Américas é inaceitável e insuficiente, uma vez que a mesma não dá resposta a uma série de temas de importância fundamental para o Hemisfério e que continuam pendentes de discussão. Da mesma forma, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA. A Nicarágua reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Presidentes em Trinidad e Tobago. 


�.	O Governo da Nicarágua deseja comunicar sua reserva expressa à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago. Durante o evento, a Nicarágua expressou sua opinião de que a Declaração da Quinta Cúpula das Américas é inaceitável e insuficiente, uma vez que a mesma não dá resposta a uma série de temas de importância fundamental para o Hemisfério e que continuam pendentes de discussão. Da mesma forma, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA. A Nicarágua reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Presidentes em Trinidad e Tobago.


�. 	O Governo da Nicarágua deseja comunicar sua reserva expressa à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago. Durante o evento, a Nicarágua expressou sua opinião de que a Declaração da Quinta Cúpula das Américas é inaceitável e insuficiente, uma vez que a mesma não dá resposta a uma série de temas de importância fundamental para o Hemisfério e que continuam pendentes de discussão. Da mesma forma, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA. A Nicarágua reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Presidentes em Trinidad e Tobago.





